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ranterizon té então” (477). Real. 
que correm, sir William Bs veridge, 
o P Partido Liberal, “ne voit rien de 
jane la propriété privéc; à ses veux. 
à méthode, qui doit Ctre jugie mi 


am 


UU hd AR 


“A Mes résultais” (478). E a Assem 


DE Nétvs E Ruropéia de Estrasburgo, no dia 
pramento da sua primeira sessão, “upres 
RE passionó révélant que Vaceord ne pon 
Aa re sur la nature du droit de proprici, 
we tece droit parimai l a adro! Condamern 


e é Vhomme” (479). 


A De 


“É claro que, se a propried, de «se Jumil 

ope erações do Estado a gerir à economia, se a 
e econômica dos indivíduos, enja liberda- 
estava na livre contratualidade, tem 
às medidas de planificação om de 
ção ou, pelo menos, de planifica- 
a de um Estado que mantém o control: 


| a 7 Radbroch, “Introdución a la ciencia del dero- 
“irado 10. 


dean Lhomme, “La politique sociale de [Angleterro 
e cit, pg 59, Tn. 1, Lhomme cita a pg. Z95 da tradu- 
por Laufonburger ec Domarchi, sob o título — 
aus dans une société libre” —, do “ Full Employ- 

— Society si famoso plano-Beveridge, arqui- 
Eovérno nico de guerra presidido por 





de Direito de 
ne du droit de 








estreito do comércio exterior mi 


E 


nopoliza, e que fixa, Lo quter 
rios, e dirige a distribui 
lucros, e É o ac 
ps sobre os 
tus 


+ 


claro, então, que o d | 
1 o rdade contratual cada vez m 
normas que os limitam nas leis de 
“El liberalismo”, nota 
senta la disolnción del 
recho Privado, En no, en: 
nes superma irvridualistas, el ponei e em 
vierte w la primacia ou ne al Den 








blico” (450). Isso que 
as concepções superindividualisi 
lizando independentemente de roncep 
fruto dos fatos, Não & Da, 
Agamenon Magalhães. 
“T] n'est pas douteux”, » 
Ripert, “que Vintervention dans vé onom 
organisme controlé par VEtat marque Je 
des contrats de droit privé a as 
du droit pubhe” (481). E no seu 1 im 
declínio do Direito”, o pr Ee: 
“Tout dement droit publico” (d 
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de un roca penetração (488). 
endameo de VBtat à se substituer à 
V » dans le domain Cconomique”, 
J. Bi pethe de la Gressayve, “" Administra. 
, pamendo à multiplher les servicos pu- 
judustriel ou commercial, et en 
pavec les nationalisations, à prendre 
ge Nr exploitation d'anciennes entreprices 
bes E ia sorto que par ses activitês noivo Les 

ronve soumise gournellement, plus om 
ne aux régles du Droit privó, ce qui Ctnit au- 
retoi Vexception. Mais, d'autre part, en mison 
le dance de Vitat à réglementer les avtivi- 
rivées d'intérêt gêncral, "Administration a 
d'um pouvolr do contróle Ciendmo sir 
st iifitions et entreprises privécs Par suite 
4 es monvements en sens contraire, le Droit ad- 
punistratif et le Droii privé se sont ch 2 aa lhús, 
et il Em: pntenant un domaine misto [mt 


o. 








gundo Jenn Iivero, a confusão de dom 
ante adiantada. “Ce qui rósulte avant 


| droit des nationalisations, c'est Vim- 
aibilite de sen tenir à Vancienne délimita- 


õ dir sito público” — “Da execução direta das obripga- 
“opte de vontade”, od. Eev. dos Tribunais, 
40, m. 35, pe 


foi a am 
stav | c  Introdución a la ciencia del Dere- 


a “Droit Administratil et Droit 
“ráv é Français au milieu du XXe, siêcio” 












jurídiques DD iemé SR E = 
Jourd "hai disc rad deux Pa 
tion distinets aux m 
droit publie; dana la 
a un point que 1'on ne DE 
A perplexidade Cemorme OD 
utiliza as regras do Direito Privado, 
vado é mvadido pelo Direito À ia 
conhece mais a fronteira, | uz Lara 
num reflexo da pardacenta vidi 
no Direito, reflexo que trnz a êstr “a E mi 
el signo de la publicidad” cam a 
Esse caráter umo e púb MATA aqui 
Direito, oferece manif 
mas constituições bra 
neas contêm capítulos sôbre af 
Constituição Híúmeara dz, no à 
Republique Populame H ps mi 
tion dn mariage et de la É ptTe” 
nômica e social, São matér 


1 














485) Jean Rivera, Be K qr, à 
et Vevolution da droit a ar 
privé et du droil e 
de | 


+. Tr 
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ennstitucionais. Mas o rece be 
constitucional apresenta mm al. 
Formal? Parece-nos que não: q ma- 
-se eminentemente pública Obser- 
E Va ndes disenssis políticas da alna- 


em em seu foco à pornitia, a pro- 
e à Nberdade de contratar, a Jo acão d, 
E torna da. no sem grosso, o de em- 


o eeseio, às sociedades anónimas, as 


8 


AM teias ; À sucessão — precis mente 


o Privado, 
os o dinnte dessa obliteração de fron- 
Pos dois ramos, preconizam a aceitação 
; fia genus”, Radbruch o sugeria nes- 
ho: “a tendência para um “Direito social” 
ando cada vez mais a seuração rígida 
E Dim Nlto Privado e Direito Público, entre 
to “bm é Direito Administrativo, entre con- 
e lei; ambos penetram un no ómtro recl- 
e lente, dando lugar à aparicão de novos cam- 
“a que não podem ser atribuídos nem 
| eito Público nem ao Direito Privado, c sim 
tam “um Direito inteiramente novo, de 
irc ti a saber — o Direito Econômico 
7). O professor Cesarmo Júnior 
Di to Ro se opõe a todo o di- 
or, » públheo como privado, não 
público, nem privado, nem 


=| E 


Ds od 


Le as 


| 
aah 
; -y 


Introduccion a la ciencia del derecho” cit, 





Usto, mas “social” jato 
(488), Num terceiros a 
Público Dem privado, 

“cabriay el derecho de 1 
Priedad, el derecho del 1 pg 
Social, el dereeho sindical v TE & 
Cooperativo” (489). Com o ao 
à ER expandir, ponco ficaria para o. D 
vado, se algo ficasse. 

O “tertium genus” não resctrnga 
— desloca-o ou adia-o, Reunidas é matdiias 
HO "Cup do “tertium genus” à so oe » pol 

| Eravitarão outras, eravitarão tôdas, é e pt ter 
di genns” ver-se-f ni 
trata de uma deficiência do “ ade | 
ta-se de que a realidade, coma o comp ia 
não se estabilizar, não ps 
blema. 

O capitalismo de Estado de 
nições c as divisões. A “pahliciz 
Privado por êle trazida é 
so cartesiano amor às idéias | 

















blico” e “privado”, por se aa 
que nunca comuns aos div Es 
conglobados sob uma ou outra 
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, ez mais n pit. 
São ] as | “us Humerosas 
telações ent rti 
| Ure Particulares, 
E. ampo do Direito Privado, 
plina da Propriedade EREd a 
vimos. nm ur - dSssumm como 
ER caráter novo. Da mea EM 
contratos Aa nad y e forma, | dos 

up LA: Lt útas dusulas levajs do 

E | | i 5 E) CO) tem 

trato do trabalho, GUe sob 4] cal ar E A 
E ervioos co e SOb à categoria de looação 
» Serviços, se regulava no Direito Civil terão 
sido as primeiras manifestações dessa interven- 
ção do Estado na intimidade das relações contra- 
tuais. O contrato do trabalho, todavia, se des- 
tacou do Direito Civil e constituiu-se objeto de 
um corpo de leis específicas. Mas, a locação de 


coisas continuou no Direito das Obrigações. E 





nela, já pelas leis de inquilinato, já pelas leis de 
luvas, a liberdade contratual perdeu a sua intan- 
cjbilidade. No contrato de seguro, não só se mul- 
tiplicaram as cláusulas legais, como se tornaram 
frequentes os casos em que à lei impõe se realize 


o contrato. Abundam, também, os contratos de 


adesão, sobretudo a favor de emprêsas monopolhis- 


tas, entre elas as estatais. da 
Se o capitalismo na sua fase primitiva Je- 


you as legislações modernas ao abandono do ms- 
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mão enorme, volve le, agora, sob a for. 
red “sd “contra o enriquecimento injusto, 
E le “usura e as normas de tabelamen- 
F sa Contra o enriquecimento injusto o 
o utiliza só os métodos diretos de inter. 
à relações entre os contratantes, pela 
o de tetos de Ineros — também o indire to, 
p direto lhe proporciona, da tnxação die 





abuso do direito põe, como ob- 

E tipert, um limite novo, nas mãos do juiz, 
E sieio de qualquer direito. O artigo 1.º do 
Códig: O Civil Soviético dá-lhe uma fórmula mui- 
ti Eee pecida: “Os direitos civis são protegidos 
pe la lei, salvo nos casos em que são exercidos em 
Wontradição com a sua destinação social e econó- 
m E Essa hase objetiva para a mntlicadão 
O caráter egitimo do exercício do direito faz 
re: aa tar o predomínio do coletivo sóbre o indivi- 


| as doutrinas obgetivistas, reação con- 
tra o subjetivismo individualista, ganham terre- 
no no Direito Privado. É de lembrar o sucesso da 
trina do risco, no campo da responsabilidade 
vil, « doutrina elaborada nas letras jurídicas ale- 
e frane sas, e francamente aceita na legislação 

em ne mtos no trabalho, transportes urbanos e fer- 


s, e acidentes causados por aviões a ter- 


na superfície. É significativo que o Código 
minante em proclamar o critério objeti- 





ny 









uai veio a fo 
mita o princípio « 
por Le Fur (508) — 
mitação oriunda de mr 
ambiente obgetivo. 

A faculdade de criação do D 
zes representou papel básico na da 
três teorias. Já referimos que &' oia p= | 
reito foi elaborada, sobretad pas juta 
cia francesa, a da responsabilidade ob 
«ido aplicada pelos tribunais tra: 

tante a lei em contrário, à respon 
reta, a da imprevisão veio à tela dos d 
cipalmenta pela decisão do | 
francês no caso da Companha de Gás é ca 
deus, em 1916. 


Ef 4 





ZE Ed 
57) Cfr. Juní de Aquini TESNEDN ma 
ed Ret Forense, Ro, 1850, PES E am 
à pa. ?A, cs incisos citados do Giiiao o TIS 
ca do Mexicano. V). Alvino Lina, pr 
1938. à meeaiimos É 
s08) Louis Le Fur, Lea grande e à regras 


— 
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It postif actuel”, escrevo 
js qu" 11 rósulte des lois Honvel es 
ad rude De, ust Tort eloigné des princi 

dual) “du Code Civil, auxquels de Ei 
| atteimto z ont été portóes dans Cos troiano 
| du droit: les contrats, la Pesponsa) bidE 


| 1] | pr preto”. O professor de Montpellirr | 


Gaston 


Ut 


pião de son Cnorm att 


RR um ensaio crio Tor E ame A realidade desdorona so ' 
La róv ; ERES UU nasceu sem revelar 0 ve era: 
E Póvolte du Droit contre le « ode” (509) socitês compostes dm semi Sa 
m mence trom euse du droit f p a ut q 
ç e | | é | As Cu droi Eorme] - denunei; ha pereepiton de Jear 


Epor Tarde. “À toutes les époques et dans tous | ram-na? “1 reste à pr 






droits, notamment on droit POmnAan, et drost peut-etre à à changer le w 
E, chez les légistes de Vancienne Trance Se “seguro, títulos do” Ei 
a plupart des progrês juridiques se sont réu. anônimas são 08 instirnaa puridie 5 
igés de la sorte, c'est-a-dire par des simulations. profundamente caras x Dem 
Cest um procédeé technique constant de Jíóvoln- | moderno” (914); me 08 
mon du droit que le déguisement de Vordro | Comercial oo ontitinaaaa a, 
guisemen Cordre no- debatidos da nossa época, come os 


veau sous le manteau de Dordre ancien” (510) 4 aa 





au intervencioniamo es 





“A atividade criadora da jurisprudência opera | 1, Direito Privado mergulha suas Fase 
com frequência, por êsse modo. | veito das Obmigações, é tem de dl 
Esse aproveitamento do Direito formal pe- Contemporâneo, gestor da € 


E s situações novas conduz a iogismos gritantes. 





| =. RR 
Ar “aa ledades anónimas de um só membro, co- | sia que pa tin 
a | à ii aaa AVE y de UQutre- ar" a mm 
] “e s já da Alemanha e da Inglaterra, irrom | Public et Ventr 


Rnça com o avultar das nacionali- eit., pa MZ 


m problema no perplexo es- 512) Leduc, op cito PRO E 
um problema no perpiexo 619) Autor 6 op; dr 








] g14) Tulio 
| Morin, “La róévolto da Droit contre lo Code” | elit, pe 34 dia 
ne | 515) is 
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trora era, e em p 
do individualismo. 
canti] ublifica” di 

Se publifica”, diz Legaz Lacambra (516) 





O Est: ont. 
Stado Contemporí 

a nad Mrâaneo e s cs SA 

do Direito de e á | 9 chamou princípios 
a PRO: à del d É 13 + + 4. 1 

cional. Doutra part, para o Direito Constitu- 
vira parte, o industrialis soda 

lançou a mull A = MISMO moderno 

MUSE em tóda a sorte de oc 

FNE, O & guerra total da era do canit 

nm y ve pensa à contribuição femis 

, a. Ê à fis ne “ = Ep , E | 

pe R condição Jurídica da mulher alterou-se 

a Faordináriamente. O Direito de Família não 
Re a salvo da ação remodeladora do Estado 

omnipresente., 

No Direito das Sucessões, restringe-se a vo- 
cação hereditária, aumentando-se as possibilida- 
des do Estado-Herdeiro. E êste, pelo agrava- 
mento do impósto de sucessões, assegura-se um 
quinhão crescente nas partilhas de bens “causa- 
mortis”. 

Enfim. o Direito Privado inteiro foi colhido 
pelos efeitos dessa impulsão irrefreável do Esta- 
do Contemporâneo a vigiar tudo, a ordenar tudo, 
a dispor tudo nos seus lugares. 


cit. nota à 





516) Legaz Lacambra, “Filosofia del Derecho” 
pg. 373. 
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) 01. Tudo isso é bom om mau? 
não nos alegramos hem nos e 
mos com mestre Spinoza : 
compreender” ( IT). 

Os que se dispuseren 






Da nossa parte 
Ntristecemos FP) 
“ma E j | E 

dO Tir, nem chorar, 











| à abandona. 
peto dos afetos, mola da ação, poderio NR | 
“oa tipos. Individualistas aspirarão à Loma 
Iniciativa particular, à propriedade privada ree- 
tabelecida em seus moldes antigos, ao Estado au- | 
sente da economia, a um Direito tormal, sóbrio, 1 
bem definido e bem dividido, pelo qual os direitos | 
subjetivos individuais sejam restaurados no seu 
esplendor de 89. socialistas que se filiem aos dis- 
cípulos mais conseqiientes de Kar] Marx — a Le 
nine ou a Rosa Luxemburgo, continuarão a visar 
uma associação livre dos produtores diretos, uma 
propriedade social, uma auto-organização da so- 
ciedade, em que o Estado tenha perecido e em o 
o Direito se dilúa em costumes de mútuo iso 
e cooperação, em medidas técnicas de organiza- 
557) Fórmula condensatória do 8 4º do Capítulo 1 = 
“Tractatus Politicus . 
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medicina preventiva e curati. 


o grupo dividido em muitos sub- 
“de realistas, 
sos DT ), e Gia do Ocidente afirma- 


np 


HI 


| ividualismo foi superado e o socia- 
x pa onho cuja tentativa de efetivação cus- 


Mame 


pie e mata a liberdade: a solução é a que 
Ê dad * vai impondo, numa transação plástica 
vidualismo e o coletivismo, Outros di. 


a am solução assimalada constitui ela pr UNE 


1” Es 


jalismr 0, ou é a marcha para 0 socialismo: o qu 
k necessá O, será eliminar o egoismo anti-izna- 
“a orte-americano ec a violência Jiberi eida 
- Homens do Oriente — se não forem iugos- 
entarão que é falso seja a União So- 
a capita o de Estado, que os chamados bu- 
rocr. o em verdade, trabalhadores livremente 
eitos, lr mte destituíveis, a dirigirem uma 
* sem classes, e que o Estado, ali, se man- 
e fortaleo por cansa, externamente, do be- 
no capitalista e, internamente, de alguns sa- 
e serviço do imperialismo, de que só 
É a forma ocidental. E, se porventura acei- 
burocracia, argumentarão que 
produtivo é imprescindível à socieda- 
de] pende de despesas, como as da cir- 
| mas necess assim tam- 
's públicas e as das instituições 
os técnicos e os engenheiros, 


ma fu unção produtiva; e que a de- 


B 
e 

















ma de distribuição ai: 
tuição Soviética. Os E nem 
porém, que o sentido « : 
sido, com q desenvolviment 


talecimento do Estado o j 
gualdade — q isso, para dig no 
o Le Hine, não pode Ro latão! e x de 
Cum a riqueza viria, seg q “al 


dos por ambas us partes, o 
do e 0 aumento da igual 


dade sem classes seria um gliáibra 


Mus, sem ir mais longe, dirão = neta 


lavos: 0 que não púóde a Rú 


seu Imenso território, poderá a : 
lávia? 


4 
6= 





Aos que têm no espirito um 
» De sa pas av 


iron nte ced 0, POR) 
protessor Leonardo Van Ad 
ma informação é excepeionas q 
cas, ensina o neo-tomismo na MMA 
tificia desta Capital, eser a 18 
Lima que, “despido da forma na 


rado” (656), 0 ireito 





558) O ee 
«são os princípios da iai mm 
nós” — Joc, cit. mana; 
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le ser individual ou cole. 
 quedividus mos o individualismo ju- 
jas formas são a tirania, no mau sentido, 
E ismo dos reis, a democracia individualista 
pende coletiva a matéria, temos o co- 
rídico, cujas expressões históricas são: 
rquia, ineluindo a ditadura de classe (bur- 
ou Epestariado) e a ditadura de partido 
& hitlerismo, bolchevismo). Ou, então, a 
não só a ateniense, mus também as 


o 4 PA 


form. js modernas do socialismo de Estado (p. ex 
ARO temo Ley” norte-americana ec o socialismo 
'rancês )j e como consequência externa o imperia- 
ET HO, o nacionalismo, o chovinismo, o racismo, 
| Demais, como a monarquia ganha em ser tempe- 
cu pela aristocracia ave pdadeira democra- 
Duda, assim também o mal da tirania “ganha em 
E “og agravado pelo ingrediente oligárquico e de- 





] po 








E úrico, Daí as formas pustas, antigas c mo- 
| “de materialismo jurídico (hajam visto o 
hitl riso, RR gemado Com O monareuaisiaão e Ú 


ua 


capital; lismo; o fascismo com a dit: adura do mia 
eo socialismo nacionalista e imperialista, etc.) ' 

59) go se vê, pelo estalão da cidade de 
vir a enxergar ad cidade do Diabo 


O... 


de Ataíde, “ Introdução ao Direito Moderno”, 
1903, nota 1 à pg. 902. 











meio para ver e muvir 
casen de noz a 
um dêstes disse nos. 
qu" à Vheure que je: 


fous de notre ae 
tuent cent mille m 


turban, ou qui sont. 

presque par toute la + 
use de temps à 
vecen-se e dispós-se à 17 esm 
das todo o formigueiro de a 

fizeram voltar da sun cóle 
tra experiência dos am ma 
“Que altura tenho?” — imdag 
toesas”, respondenlhe um dos 5 
após duas visadas € um cálculo. Qu 


ma mesuré! UH est sima o muit 
deur!”. 
Assim é o homem. 
A História faz 0 
História. Confiemos Da. 
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